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Aos  
Administradores e aos Conselheiros da 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 
PARNAÍBA – CODEVASF 
Brasília - DF 
  
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 

Encaminhamos, por intermédio da presente, 
para apreciação e análise de Vs. Sas. Relatório dos Auditores Independentes, sobre as 
demonstrações financeiras intermediárias levantadas em 30 de junho de 2025. 
 

Colocamo-nos à disposição de Vs. Sas. para 
quaisquer esclarecimentos adicionais que julgarem necessários. 
 
 

Atenciosamente, 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE A REVISÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS 

 
 
 
Aos  
Administradores e aos Conselheiros da 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 
PARNAÍBA – CODEVASF 
Brasília - DF 
  
 
 
Introdução 
Revisamos as demonstrações contábeis intermediárias COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, 
que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2025, demonstração de 
resultado, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstrações dos 
fluxos de caixas para o período findo naquela data, incluindo o resumo das principais 
práticas contábeis. 
 
A Administração da Entidade é responsável pela elaboração das informações contábeis 
intermediárias de acordo com as normas aplicáveis no Brasil. Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma conclusão sobre essas demonstrações contábeis intermediárias 
com base em nossa revisão. 
 
Alcance da revisão 
Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de informações 
intermediárias executada pelo auditor da entidade e ISRE 2410 - Review of interim 
financial information performed by the independent auditor of the entity, 
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização 
de indagações, principalmente, às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e 
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de 
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma 
auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não 
nos permitiu obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos 
significativos que poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não 
expressamos uma opinião de auditoria. 
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Conclusão sobre as demonstrações contábeis intermediárias 
Com base em nossa revisão, as informações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
do COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 
PARNAÍBA – CODEVASF em 30 de junho de 2025 de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.  
 
Ênfases 
Avaliação da continuidade operacional  
Conforme descrito na nota explicativa nº 1, a Companhia é empresa pública com 
capital social pertencente integralmente à União, constituída sob a forma de sociedade 
anônima de capital fechado e vinculada ao Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional – MIDR. As demonstrações contábeis, acima referidas, 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a 
uma Companhia em atividade normal, as quais pressupõem a realização dos ativos, 
bem como a liquidação das obrigações no curso normal dos negócios. Conforme 
evidenciado nas demonstrações contábeis, a continuidade normal da Companhia 
dependerá da capacidade de realização de seus ativos em valores suficientes para 
cobrir as obrigações de curto e longo prazo. Conforme balanço patrimonial, o passivo 
circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante em R$ 2.637 bilhões, 
apresentando ainda um prejuízo no 2º trimestre de 2025 no valor de R$ 71 milhões, 
que resultou no prejuízo acumulado no montante de R$ 8,3 bilhões. Esses eventos ou 
condições podem indicar a existência de incerteza quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia; no entanto, conforme descrito na nota 
explicativa nº 1, A União como única acionista, por meio do Orçamento Geral da União 
(OGU), realiza aportes de recursos para o pagamento de despesas de custeio e 
investimentos da Empresa. As atividades são custeadas com recursos oriundos do 
Tesouro Nacional e são alocados anualmente em conformidade com a Lei do 
Orçamento Anual (LOA) e integralmente executados dentro dos sistemas estruturantes 
do orçamento Federal, dessa forma, apesar do prejuízo acumulado, não há risco de 
continuidade operacional. Nossa opinião não contém modificação em relação a esse 
assunto 
 
Saldos correspondentes comparativos 
Os valores individuais, relativos ao balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
às demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de 
caixa e as respectivas notas explicativas, referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, utilizadas para fins de comparabilidade foram por nós auditadas, 
sendo que emitimos em 31 de janeiro de 2025 relatório de auditoria sem modificações. 
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